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RESUMO 
 
É objetivo deste artigo debater como se caracteriza a 
pobreza e sua forma de enfrentamento sob a 
perspectiva neoliberal, em especial Hayek, Amartya 
Sen e Banco Mundial. Esta análise das perspectivas 
neoliberais demonstra que a pobreza e seu 
enfrentamento na teoria neoliberal transitam da sua 
negação à sua proeminência nas ações focalizas do 
Estado, que ancoradas em uma pretensa positividade 
do mercado se colocam como solução da pobreza nas 
sociedades capitalistas.  
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ABSTRAT 
 
The objective of this article is to discuss how poverty 
is characterized and its form of confrontation from the 
neoliberal perspective, especially Hayek, Amartya Sen 
and the World Bank. This analysis of neoliberal 
perspectives demonstrates that poverty and its 
confrontation in neoliberal theory shifts from its 
negation to its prominence in the focused actions of 
the State, which are anchored in a prepossessed 
market positivity as a solution to poverty in capitalist 
societies.  
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INTRODUÇÃO 
 
 
É objetivo deste artigo debater criticamente a pobreza e seu enfrentamento sob o 
capitalismo, em especial quando se consolida a transição a um novo padrão de 
acumulação que é identificado por Harvey (1993) como sendo o regime de “acumulação 
flexível”. Este novo padrão de acumulação tem como característica a flexibilidade dos 
processos em oposição à rigidez dos processos de trabalho e planejamento inerentes ao 
regime de acumulação fordista keynesiano.  
Neste sentido, forja-se um novo padrão de produtos, consumo e relações 
sociais de produção, uma vez que este novo regime de acumulação flexível se dinamiza 
“(...) pelo surgimento de setores de produção inteiramente novos, novas maneiras de 
fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, sobretudo, taxas altamente 
intensificadas de inovação comercial, técnica e organizacional.” (HARVEY, 1993, 
p.140) 
Obviamente, este novo padrão flexível de acumulação vai requisitar uma 
nova forma de intervenção social por parte do Estado, pressionando os seus 
pressupostos de atuação em direção a uma maior flexibilidade de atendimento de 
demandas, compatíveis com os novos padrões de produção. As condições para a 
efetivação de medidas contra tendenciais no auge do keynesianismo, em que se 
combinava alto nível de produtividade do trabalho e possibilidades de realização da 
mais valia, se encontram saturadas no contexto de uma nova forma de acumulação 
flexível que se coloca em marcha, impondo a inconciliável inadequação da forma de 
acumulação nascente e a forma de relações de produção precedente.  
As principais consequências econômicas da crise se sedimentam em uma 
amplificada busca por investimentos financeiros com maior liquidez e flexibilidade, 
aumento do investimento de países centrais na periferia do capitalismo. Neste contexto, 
ganha relevo a proeminência da ideologia neoliberal em liderar hegemonicamente o 
receituário de ação do Estado e da organização da economia sob o Regime de 
Acumulação Flexível, uma vez que, “a sua interpretação é a interpretação hegemônica 
das novas circunstâncias e exigências deste momento específico da acumulação do 
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capital. Por ser, portanto, a significação hegemônica da “nova” economia, é o manancial 
teórico das políticas necessárias para seu gerenciamento. (DUAYER & MEDIEROS, 
2003, p.247) 
Desta forma, analisa-se neste artigo a abordagem neoliberal em sua 
diversidade, em que destaco em três momentos: o padrão de intervenção proposto por 
Hayek, a proposta liberal de Amartya Sen e as medidas advogadas pelos organismos 
internacionais em especial o Banco Mundial. 
 
O enfoque da pobreza e sua atualização na perspectiva neoliberal 
 
Se o liberalismo clássico passou pela metamorfose de ser uma teoria 
revolucionária na transição do feudalismo ao capitalismo, com forte ataque aos 
privilégios e à servidão feudal, e converteu-se posteriormente em um sustentáculo 
reacionário da ordem do capital, o neoliberalismo tem por característica seu contorno 
essencialmente conservador.  
Apesar de se autoproclamar adversário das propostas keynesianas de 
regulação social e reiterar a necessidade de se retomar os pressupostos de livre mercado 
contidos no liberalismo clássico interditados pelo pensamento de Keynes e sua 
heterodoxia, é necessário realizar algumas precisões quanto ao fato de um possível 
protagonismo de Hayek enquanto defensor do liberalismo clássico em detrimento de um 
Keynes não liberal.  
Neste sentido, se temos conforme Montaño (2010, p.86ss) a síntese do 
pensamento neoliberal em Hayek, a identificação operada pelo autor neoliberal entre 
keynesianismo e socialismo, Welfare State e Totalitarismo são na verdade duas 
mistificações de uma disputa dentro de matizes diferenciados do pensamento liberal. 
Desta forma, é importante asseverar que a oposição essencial proposta por Hayek entre 
Liberalismo e keynesianismo somente faria sentido se a estratégia keynesiana rompesse 
com os pressupostos da acumulação ampliada do capital. Entende-se, portanto, a partir 
da análise da linha argumentativa neoliberal vis a vis o pensamento keynesiano, que não 
se visualiza necessariamente a existência de forte antagonismo entre elas para além da 
dimensão argumentativa, pois necessariamente não se trata de um dissenso entre 
concepções teóricas distintas, mas de estratégias diferentes de ação.  
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A pobreza e seu enfrentamento em Hayek 
 
Neste contexto analisado, Hayek por sua vez, mantém a perspectiva 
analítica do liberalismo clássico, reatualizando suas temáticas de individualização e 
moralização da “questão social”, porém, agora voltadas ao combate e questionamento 
das estruturas do Estado de Bem-estar Social, que na análise dos neoliberais levariam a 
acomodação dos pobres retirando-lhes o ímpeto ao trabalho.  
No entanto, ao apontar tais medidas de restrição da ação estatal, a proposição 
neoliberal não resgata as ideias do liberalismo clássico simplesmente, uma vez que os 
neoliberais não prescindem de um Estado que regule e incentive a concorrência e a 
competição capitalista, sendo preferível um Estado que garantisse o desenvolvimento 
mais dinâmico dos esforços do mercado, garantindo a concorrência e adequação 
normativa. (HAYEK, 2010, p.58) 
De acordo com a citação, visualizamos que Hayek não se posiciona para a 
inexistência de um Estado, mas que este seja limitado a determinados enfoques e 
aspectos da vida social que sejam imprescindíveis para a manutenção da liberdade de 
ação e concorrência como mecanismo de regulação das relações sociais. 
Diante deste quadro, os neoliberais, cujo pensamento restava obscurecido 
pelo sucesso das medidas de regulação keynesiano-fordistas dos 30 anos gloriosos do 
capitalismo, ganham espaço sociopolítico em virtude da manifestação da crise da taxa 
de lucro, e apontam que as indesejadas intervenções estatais são a causa da crise, 
manifestada na figura do Estado de Bem-estar social. Para Harvey (2008, p.03) as ideias 
neoliberais sintetizam-se no fato de que: 
O neoliberalismo é em primeiro lugar uma teoria das práticas político-
econômicas que propõe que o bem-estar humano pode ser melhor promovido 
liberando-se as liberdades e capacidades empreendedoras individuais no 
âmbito de uma estrutura institucional caracterizada por sólidos direitos a 
propriedade privada, livres mercados e livre comércio. 
 
Assim, para os neoliberais era necessário empreender soluções no sentido de 
liberalizar as estruturas econômicas amarradas pelas regulações keynesianas e 
incentivar o protagonismo individual e a garantia de condições para a manutenção da 
propriedade privada. 
Apesar de ter ascendido ao poder nas três principais economias ocidentais, 
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é, no entanto necessário destacar que, a expansão assimétrica e parcial da hegemonia 
neoliberal se consolidou desigualmente nas diferentes formações sociais tendo em vista 
as complexas e diversas forças políticas e instituições de políticas sociais existentes em 
cada contexto, que em última instância determinaram as formas e a extensão de como e 
o quanto se consolidaram as práticas neoliberais nos países. 
Os neoliberais trabalham com a necessidade de se ter um nível natural e 
autorregulado de desemprego, reformas fiscais e liberalização financeira. Neste sentido, 
a liberalização dos mercados é acompanhada de uma forte restrição de ganhos salariais, 
e ao mesmo tempo em que se rompem os pactos de regulação keynesiana abre-se espaço 
para grupos de pressão provenientes do capital financeiro determinar o conteúdo da 
política econômica.  
Em sua perspectiva de pensar uma “boa sociedade”, Hayek (2010, p.92) 
sustenta que a ação do Estado deveria se restringir a garantir a liberdade dos indivíduos 
para que estes pudessem discernir sobre as escolhas feitas no âmbito do mercado de 
trabalho, restando à intervenção estatal a ação emergencial nas situações de calamidade 
e extrema pobreza.  
Na perspectiva ideopolítica neoliberal hegemônica a partir de crise 
capitalista de 1973, configurando o padrão de acumulação flexível (HARVEY 1993), o 
enfrentamento da pobreza se efetiva e se caracteriza ainda na esfera da distribuição, 
porém, como problema de escassez, e também aprofunda o seu fundamento sustentado 
em seu caráter individual. Neste sentido, advoga-se o retorno ao Estado de práticas 
pretéritas de enfrentamento da pobreza como a filantropia, a solidariedade e as 
sociabilidades primárias como a família e a comunidade, e em especial o discurso 
renovado das ONGs. Portanto, para o pensamento de Hayek (2010) o Estado deve 
operar como uma estrutura apartada da sociedade, mas sempre direcionado ao dever 
originário de garantir a liberdade e a propriedade privada. 
Em relação às atribuições do Estado, Hayek (2010) sustenta de maneira 
enfática que a intervenção estatal conduz inexoravelmente ao regime ditatorial ao 
restringir as liberdades individuais e as escolhas das pessoas, uma vez que “O conflito 
entre planificação e democracia decorre, simplesmente, do fato de que esta constitui um 
obstáculo à supressão da liberdade exigida pelo dirigismo econômico”. (HAYEK, 2010, 
p.86) 
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Assim, para Hayek qualquer ação estatal na regulação econômica romperia 
com as prerrogativas do Estado democrático de direito ao garantir direitos sociais para a 
população, rompendo o status e o merecimento, configurando, portanto, em sua visão, 
uma estrutura de privilégios em relação às disputas a serem operadas na sociedade.  
Por sua vez, quanto a estes privilégios, sugere o autor que, questionada 
sobre a justeza das medidas sociais típicas do Estado de bem estar social, nenhuma 
outra pessoa deveria conscientemente aceitar, e se impostos a alguém, estes direitos 
interpretados como privilégios acarretariam a supressão da vontade individual por um 
lado, e em outra dimensão a limitação da ação das livres forças do mercado.  
Em relação a este aparato de proteção social, a perspectiva neoliberal 
entende que este levaria a estagnação das iniciativas individuais, uma vez que, nas 
palavras do autor fundador do neoliberalismo:  
 
(...) torna-se improvável que um indivíduo dê o melhor de si por muito 
tempo, a menos que seu interesse esteja diretamente envolvido. A maioria das 
pessoas necessita, em geral, de alguma pressão externa para se esforçar ao 
máximo. Assim, o problema dos incentivos é bastante real, tanto na esfera do 
trabalho comum como na das atividades gerenciais. (HAYEK, 2010, p.131) 
 
Nota-se que a retórica neoliberal supõe a impossibilidade de garantia de 
regras e proteções que norteiam as políticas sociais no quadro do Estado de bem-estar 
social devido ao processo crise fiscal e excessiva regulação estatal. Estas proteções 
acarretariam estímulos contraproducentes no comportamento dos indivíduos, tal como a 
dependência parasitária dos indivíduos à custa do esforço das coletividades, sendo, a via 
mais acertada para a superação da crise e retorno do crescimento a desarticulação entre 
emprego e sistemas universais de proteção social. 
Em seu encadeamento de argumentos, a perspectiva neoliberal de Estado se 
funda na ideia de que o bem-estar coletivo, realizado através da ação individual, é um 
resultado inconsciente da motivação individual e racional pelo ganho econômico. Não 
obstante, o papel do Estado deveria ser periférico em relação à dinâmica social (a mão 
invisível), e o mercado deveria ser livre e não sofrer interferências. 
A única ação do Estado que poderia ser exequível na visão de Hayek (2010) 
seria aquela que garantisse condições mínimas de sobrevivência biológica, sem romper 
com as livres forças do mercado. Neste ponto, a redução das responsabilidades estatais 
propostas por Hayek não supõe que modo algum a sua superação ou eliminação.  
 A pobreza e seu enfrentamento na perspectiva neoliberal:  
focalização nos pobres e mercado 
 
 
 
7 Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.20, n.3, set/dez 2019, p.01-18 
 
Não obstante, além das medidas que garantam a reprodução das relações 
sociais capitalistas e dinamização da concorrência no mercado, para este autor, é 
plausível que seja disponibilizado serviços àqueles que não consigam acessa-los 
prioritariamente via mercado, ou seja, comprando-os no âmbito de ofertas privadas 
Logo, torna-se, estratégico para o pensamento neoliberal a oferta de serviços 
precarizados, focalizados e seletivos por testes de pobreza, que não ocupassem espaços 
passíveis de serem comercializados pelo mercado ou entidades assistenciais privadas. 
Neste sentido, todo conteúdo de direitos deveria ser remercantilizados, restando à ação 
estatal medidas emergenciais, que não coloquem em risco a liberdade de concorrência.  
Do mesmo modo, como podemos analisar a partir de suas argumentações, 
Hayek (2010) encara a pobreza resultado de uma incapacidade individual que é fruto da 
impossibilidade de competição no mercado de trabalho, pois para o autor, a única esfera 
aceitável de intervenção do Estado no que concerne as situações de pobreza seria o 
atendimento ao conjunto de condições mínimas de sobrevivência àqueles indivíduos 
comprovadamente pobres e/ou que tenham incapacidade para ocupar-se no mercado.  
Visualiza-se, portanto uma reatualização do pensamento liberal clássico em 
relação a aptidão ou não em relação a participação no mercado de trabalho, apontando a 
aceitabilidade de intervenções destinadas aos comprovadamente mais pobres e 
incapazes de produzir economicamente. Nesta perspectiva, a proposta original a ser 
adotada pelos ditames neoliberais se ancora na redução dos gastos sociais no trinômio: 
Focalização, privatização e descentralização, sendo as políticas sociais reconfiguradas 
no sentido de se restringirem aos segmentos de menor renda em detrimento serviços 
universais característicos da forma de regulação keynesiano-fordista.  
Continuando com as delimitações da ação de enfrentamento da pobreza, 
Hayek (2010) afirma que a ação do Estado não pode incidir sobre a liberdade 
econômica, sobre a venda da força de trabalho, sendo a ação estatal marginal e residual 
em relação as forças naturalmente ajustadas dos mercados. Ou seja, a atuação do Estado 
não deve restringir ou desincentivar o mercado, propondo uma ação estatal que se 
organiza e se justifica no fato de que deve garantir a liberdade individual, deixando com 
que a concorrência determine as relações sociais. (HAYEK, 2010, p.137ss) 
Tal proposta de ação estatal e as consequências das medidas neoliberais 
acarretou uma importante contradição em seus resultados alcançados. Se por um lado os 
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gastos não foram reduzidos, por outra perspectiva nota-se uma diminuição de seu ritmo 
de crescimento e alteração de suas fontes de financiamento, com proeminência de 
impostos cada vez mais regressivos e incidentes sobre o conjunto da classe 
trabalhadora, sobretudo a de menor rendimento, e maior isenção aos grandes rentistas e 
especuladores liberando o capital para a realização de taxa de lucro.  
Não obstante, nos países da latino-americanos, que viram seus aparatos 
estatais sofrerem forte ataque, em detrimento de medidas de enxugamento contidas no 
que os autores denominam Consenso de Washington, as medidas neoliberais foram 
ainda mais fortes, e com consequências mais danosas de penalização da classe 
trabalhadora, uma vez que os Estados nacionais latino americanos não possuíam 
aparatos de proteção social nos moldes dos Welfare States europeus, ou mesmo pelo 
fato de no contexto latino americano a forma privilegiada de inserção neoliberal em 
suas primeiras experiências no comando de governo tenha sido efetivadas  via regimes 
de exceção democrática. 
 No contexto regional latino americano, as medidas defendidas e 
implementadas a partir do “consenso de Washington”. As medidas deste consenso se 
aglutinam em dois grandes polos articulados: 1) estabilização econômica através de 
medidas de ajuste fiscal com vistas a centralidade absoluta dos mecanismos de livre 
mercado e por outro lado; 2) redução do Estado com privatização de empresas públicas 
e desregulamentação dos mercados e redução de direitos.  
É importante destacar que as medidas neoliberais levaram, no contexto 
regional, além de pífios resultados econômicos, a uma desestruturação social vigorosa, 
que levou a revisão de seus cânones mais inflexíveis e a adoção de medidas mais 
sofisticadas de intervenção frente ao quadro de clara regressividade social decorrentes 
das primeiras experiências de implementação de medidas de ordem neoliberal. 
Grande parte destas inovações e incorporações tiveram como fonte o 
pensamento e discussões sobre o desenvolvimento e a pobreza de Amartya Sen, que 
foram incorporadas pelas agencias multilaterais e assumidas em práticas 
governamentais das mais variadas matrizes ideológicas na América Latina quase de 
maneira indistinta. 
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A pobreza e seu enfrentamento em Amartya Sen  
 
Dentre os autores que mais tem tido destaque nas análises e reatualização das 
formulações neoliberais sobre pobreza, - fato que para o autor, constitui a mais grave 
forma de privação da liberdade humana – é o economista de origem indiana Amartya 
Sen.    
A partir de análises realizadas em Sen (2000 e 2001) o autor sustenta que a 
liberdade humana é para sua interpretação dos processos econômicos e sociais o meio e 
o fim do desenvolvimento, ao qual deve se articular eticamente dimensões econômicas, 
políticas e sociais. Do mesmo modo, para Sen (2000) a liberdade somente se efetiva na 
medida de sua inter-relação com outras liberdades consideradas por ele fundamentais, 
ou em suas palavras, substantivas. 
Como autor filiado a perspectiva liberal, Sen (2000 e 2001) mira muito mais a 
análise na garantia da liberdade de escolha em si, do que com as consequências 
imediatas ou possibilidades desta liberdade abstrata se realizar na sociedade capitalista. 
No desenvolvimento de seus argumentos, Sen descreve momentos 
fundamentais na consolidação da liberdade enquanto fim do desenvolvimento, que é o 
estabelecimento de capacidades e funcionamentos. Sendo funcionamentos, coisas que as 
pessoas conseguem fazer ou viver, enquanto capacidades seriam representadas pelo 
conjunto de alternativas possíveis de realização tendo em vista os diversos 
funcionamentos.  
Em sua abordagem sobre a pobreza enquanto geradora de privação de liberdade 
Sen (2000) aponta os seguintes argumentos: 1) As capacidades são intrinsecamente 
importantes, ao contrário da renda que é instrumentalmente importante; 2) Existem 
outras influências nas privações para além da renda; 3) a relação entre baixa renda e as 
capacidades é variável, contingente e condicional.  
Nota-se, portanto, a significativa relativização operada pelo argumento do autor 
em relação aos processos focados na renda para discussão sobre a pobreza. Em sua 
análise da pobreza enquanto fonte de privação da liberdade, Sen (2000) reitera que esta 
ultrapassa a caracterização pela renda, embora a renda seja sua fonte principal. Neste 
ponto destaca-se a argumentação do autor: 
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É claro que o bem-estar de uma pessoa está conectado com o domínio que ela 
tem sobre bens econômicos tradicionais. Mas as oportunidades que ela tem 
(em termos de escolhas que pode fazer e realizações) em sua vida não são 
limitadas apenas por seu conjunto orçamentário e outros fatores de riqueza ou 
renda. Existem circunstâncias individuais (tais como idade, talentos e 
deficiências, propensão a doenças, sexo) e sociais (tais como a estrutura da 
família, disponibilidade de uma rede de segurança previdenciária, condições 
epidemiológicas, extensão da poluição, incidência de crimes) cujas variações 
afetam substancialmente a conversão em características de bens e serviços 
em atividades e estados pessoais e em oportunidades que uma pessoa dispõe 
para realizar coisas que considera valiosas (SEN, 2001, p. 15).  
 
 
Nota-se que é elemento central na análise de Sen (2001) sua ampliação quanto 
às discussões e enfoque sobre a pobreza, em uma articulação entre liberdade e 
desenvolvimento. Em sua análise a perspectiva das capacidades e funcionamentos põe 
em relevo as diferenças entre os meios e fins na análise de processos de diminuição da 
pobreza e as liberdades que as pessoas podem alcançar com os fins das limitações da 
pobreza.  
Apesar de diferenciar a pobreza de renda da pobreza de capacidades o autor 
destaca a vinculação entre elas uma vez que a renda é um vetor importante para se 
dinamizar capacidades, e o aumento de capacidades, geralmente, contribui 
positivamente para a elevação da renda. (SEN, 2000, p.151) 
Para Sen (2000) existe uma propensão inata das pessoas de realizarem trocas 
no mercado, sejam elas culturais ou monetárias, e que qualquer rejeição a possibilidade 
de participar do mercado é um limitador do desenvolvimento. Para o autor “A liberdade 
de entrar em mercados pode ser, ela própria, uma contribuição importante para o 
desenvolvimento, independentemente do que o mecanismo de mercado possa fazer ou 
não para promover o crescimento econômico” (SEN, 2000, p.21)  
As argumentações e defesas intransigentes do livre cambismo de Sen apontam 
a dinâmica da pobreza como consequência de um déficit pessoal em virtude do papel 
dinâmico da liberdade de troca no âmbito do mercado. 
Em relação à atuação fora do ambiente de livre mercado, o autor destaca a 
importância da ação estatal em situações de oferta de “bens públicos” em áreas de saúde 
e educação básica, condicionadas ainda a possibilidade orçamentária e conjuntural 
destes bens públicos serem configurados como semipúblicos, portanto, abertos a 
exploração pelo setor privado. 
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No debate em relação aos incentivos públicos e seus resultados, o autor 
relativiza o incentivo público como gerador de desestímulo pessoal, no entanto, coloca 
como mecanismo mitigador deste risco, a “auto seleção” mediante a exigência de 
trabalho ou esforço a contrapartida para acesso à assistência. (SEN, 2000, p.177)  
Outra forma defendida por Sen para a resolução de limitações orçamentárias e 
riscos de desincentivos acarretados pelos serviços públicos seria a administração dos 
chamados testes de meios, porém o autor faz ressalvas quanto aos resultados deles.  
Destaca ainda que os custos relativos à implementação de serviços públicos em 
comunidades e nações pobres são pequenas devido ao baixo salário dos profissionais a 
serem mobilizados, fato que segundo Sen (2000) colocaria em questionamento os custos 
de exaustivos testes de meios em relação ao baixo custo de implementar os serviços. 
Nota-se que a ideia defendida por Sen (2001), aborda uma perspectiva de 
equidade, em contraposição a defesa da igualdade. Desta forma, aponta como foco de 
atenção pública a pobreza, e entre os que estão nesta, os mais severamente atingidos. 
Não obstante, nota-se que Sen não tem como foco a liberdade destinada a igualdade de 
capacidades, mas sim garantir um certo nível de capacidades básicas a cada individuo 
separadamente, livrando-os da privação da pobreza. 
Neste ponto, Sen (2000, p.332-333) insere a dinâmica da pobreza em uma 
deficiência e limite educacional dos indivíduos, cuja dinamização traria, em tese, uma 
maior articulação com os mecanismos de mercado aumentando seu capital humano, 
aumentando o nível de renda e fatores adicionais como acesso à informação 
participação e outros. Em sua argumentação, Amartya Sen pouco enfatiza termos como 
cidadania, direitos sociais ou qualquer perspectiva de políticas universais amplas com 
responsabilidade do Estado.  
No que se refere ao processo de ampliação das capacidades, o autor passa ao 
largo das discussões sobre a origem das disposições diferenciadas de capacidades, do 
mesmo modo que, sua defesa de capacidades básicas ao invés de igualdade de 
capacidades podem acarretar aprofundamento das diferenças de capacidades originaria 
da produção em sociedade bem como de sua apropriação desigual.   
Um dos limites da abordagem do autor, haja vista sua vinculação liberal, seria a 
de supervalorizando o papel positivo das instâncias do mercado desconsiderar que, as 
precondições para a ampliação das liberdades humanas ultrapassam capacidades 
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individuais que as pessoas detém, uma vez que as diferenças de capacidades acabam 
sendo fruto de um conjunto coletivo de condições estruturais.  
 
A Abordagem da pobreza para o Banco Mundial 
 
Em seu leque de receituários, inicialmente no relatório de 1990, o Banco 
Mundial tematiza a pobreza como preocupação central a ser atacada, sendo esta 
eminentemente monetária. A pobreza seria neste relatório, sinteticamente uma 
incapacidade, um déficit no alcance de um padrão de vida mínimo, que medido pelo 
consumo de subsistência.  
Como estratégia de ação, o relatório aponta que a experiência sustentável de 
enfrentamento da pobreza adotou duas articulações: uso produtivo do trabalho e rede de 
serviços básicos. Neste sentido, para a instituição, é necessário políticas incentivadoras 
do mercado e de alguns serviços estatais para sua adaptação ao combate a pobreza, em 
especial serviços básicos focalizados. (BANCO MUNDIAL, 1990, p.03) 
Para o Banco Mundial esta estratégia deve se articular mutuamente, sem 
privilégio de uma sobre a outra, e que, mesmo bem-sucedidas, estas não seriam capazes 
de eliminar a pobreza, que ainda assolaria contingente significativo de pessoas, sendo 
importante se adotar “[...] Portanto, um método abrangente para reduzir a pobreza [que] 
deveria englobar um programa de transferências e de esquemas de segurança visando a 
grupos específicos, como complemento essencial a estratégia básica” (BANCO 
MUNDIAL, 1990, p.03). O relatório aponta ainda que diante da inevitabilidade de 
ajuste fiscal, muitos países sofreram penalizando os mais pobres, mas que é possível se 
adotar estratégias para protegê-los durante esta transição 
Ainda em relação ao seu conteúdo, o relatório chama a atenção para o fato 
de que nem sempre as ações nacionais são capazes de corroborar a diminuição da 
pobreza, sendo necessária a contribuição internacional de financiadores para alcançar-se 
este objetivo em alguns países. Como pré-condição para o acesso a ajuda internacional 
“[…] deveria vincular-se mais estreitamente aos esforços que os futuros beneficiários se 
mostrassem dispostos a fazer para reduzir a pobreza”. (BANCO MUNDIAL, 1990, p. 
04)  
No que diz respeito a quem atender e o que ofertar na estratégia de combate 
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à pobreza, o relatório define um público restrito e bem focalizado, cuja extensão de 
assistência deva ser o mais restrito possível, ou seja, para a instituição 
 
O mais adequado seria talvez conceder recursos assistenciais moderados aos 
grupos de grande vulnerabilidade. Em tais circunstâncias, o melhor seria a 
assistência custear clínicas que atendessem aos pobres, programas de 
vacinação infantil e programas nutricionais para clientelas-alvo. (BANCO 
MUNDIAL, 1990, p.05) 
 
O relatório de 1990 determina a superação da pobreza na ordem da oferta de 
oportunidade e capacidade, sendo estas capazes de superar a pobreza pois para o Banco 
em seu relatório, “[...]Se as famílias tiverem oportunidades seguras de usar 
proveitosamente sua mão de obra e se seus membros forem capacitados, instruídos e 
saudáveis, certamente estará assegurado um padrão de vida mínimo e a pobreza 
desaparecera”. (BANCO MUNDIAL, 1990, p.39). 
Logo, nota-se a negligência em relação às determinações que condicionam a 
pobreza no modo capitalista de produção e suas relações geopolíticas que interferem no 
panorama geral da pobreza. Diante disto, acabam sendo a gestão e enfrentamento da 
pobreza restritas a medidas que “[...]estimularam um modelo de crescimento que faz 
uso eficiente da mão de obra e investiram no capital humano dos pobres”. (BANCO 
MUNDIAL, 1990, p. 54)  
Tal aporte secundariza, ou invisibiliza as causas estruturantes da pobreza e 
os determinantes de seu enfrentamento enquanto manifestação da “questão social” 
despolitizando e desestoricizando a mesma, confluindo para a sua naturalização no 
âmbito do sistema capitalista. 
Uma década após o relatório de 1990, em seu relatório de desenvolvimento 
de 2000/2001 o Banco Mundial tematiza o “Ataque a pobreza” articulando 
concomitantemente um conjunto de estratégias de ação a serem empreendidas pelos 
países, que como veremos tem fortes inspirações neoliberais.  
Se em seu relatório de 1990 a pobreza se vincula a dimensão monetária do 
PIB per capita, por sua vez, no relatório de 2000/2001 a pobreza é encarada em uma 
perspectiva multidimensional como privação resultante da limitação das capacidades 
humanas, fundamentação alinhada ao pensamento de Sen analisado no item anterior.  
Como estratégia de enfrentamento das situações de pobreza nos países, o 
documento aponta “três frentes: promover oportunidades, facilitar a autonomia e 
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aumentar a segurança”. (BANCO MUNDIAL, 2000/2001, p.06) 
Em relação às atribuições elencadas pelo Banco Mundial como 
responsabilidades estatais para o enfrentamento da pobreza se destaca o papel marginal 
atribuído ao Estado nas suas formulações. Neste documento, a ação do Estado é 
eminentemente perfunctória, direcionado a atuar nas falhas do mercado e nas correções 
das “desigualdades iniciais” apontadas como um entrave no enfrentamento da pobreza.  
Buscando explicitar as três frentes de enfrentamento da pobreza o 
documento sustenta a importância em relação a geração de oportunidades aos mais 
pobres. Para a garantia destas oportunidades seria necessário a implementação de ações 
que busquem garantir investimentos privados eficazes, acesso a mercados 
internacionais, criar um patrimônio para os pobres, e informação para as áreas rurais 
e urbanas pobres. 
 Em relação ao enfoque da autonomia o documento defende mudanças na 
forma de administrar, implementando reformas no Estado a fim de torná-lo mais aberto 
ao controle dos pobres, e eficiente em seus gastos e serviços. Para o banco, seria o 
reforço a Autonomia perpassado por, “[…] mudanças no modo de governar que tornem 
a administração pública, as instituições jurídicas e a prestação de serviços públicos mais 
eficientes e responsáveis perante todos os cidadãos, bem como pelo fortalecimento da 
participação dos pobres nos processos políticos e nas decisões locais”. (BANCO 
MUNDIAL, 2000/2001, p. 07)  
Neste sentido, seria estratégico dotar as instituições de mecanismos de 
participação democrática e crescimento econômico que beneficie os mais pobres, 
promovendo a descentralização das ações, fortalecendo o capital social deles, através de 
redes de solidariedade. 
Outro elemento destacado para o combate à pobreza seria a garantia de 
segurança social aos mais pobres. Para o banco, segurança “[…] uma ação nacional 
eficaz para controlar o risco de choques econômicos e mecanismos eficazes para reduzir 
os riscos que os pobres enfrentam, inclusive doenças e catástrofes naturais”. (BANCO 
MUNDIAL, 2000/2001, p. 07) Neste sentido, busca-se articular ações que garantam a 
mitigação dos riscos sociais, aos quais os pobres estariam expostos e vulneráveis.   
Trata-se de ajudar os mais pobres a manejar os riscos aos quais estão 
expostos, articulando microcrédito as mulheres e sistema de transferência de renda 
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monetária ou alimentos. Do mesmo modo, o documento destaca a necessidade de um 
sistema financeiro forte para reduzir riscos financeiros, assim como garantir recursos 
para políticas direcionadas aos mais pobres. 
Os esforços do Estado ficariam concentrados nos serviços básicos e de 
infraestrutura, porém, não de maneira exclusiva, mas como uma ação que pode e deve 
ser complementada por serviços do mercado, pois, “O papel do Estado na prestação de 
muitos serviços pode ser complementado por mecanismos de mercado, pela sociedade 
civil e pelo setor privado, expandindo os benefícios para os pobres”. (BANCO 
MUNDIAL, p.39, 2002)  
Nota-se ainda, uma atribuição de menor eficácia aos serviços públicos vis a 
vis de uma eficácia implícita dos serviços privados sem qualquer comprovação fática 
demonstrada pelo documento. Porém, o “credo” liberal segue seus preceitos, uma vez 
que no diagnóstico do documento, “a provisão pública é, em geral, apenas uma parte do 
conjunto de serviços prestados aos pobres, e outros agentes podem superar as limitações 
da provisão estatal”. (BANCO MUNDIAL, 2002, p. 88) 
As estratégias de ação detalhadas no documento perpassam a articulação de 
ações que envolvam oportunidades geradas pelo mercado, autonomia via 
descentralização e participação comunitária, segurança em relação ao manejo dos riscos 
sociais e ações internacionais. 
Nas ações que buscam garantir uma maior segurança em relação aos riscos, 
é notório nas afirmações destes organismos o enfoque de responsabilização individual 
em seu manejo uma vez que, busca-se enfrentar as situações de vulnerabilidade geradas 
através de  “medidas capazes de reduzir a volatilidade, habilitar os pobres a gerir seus 
próprios riscos e fortalecer o mercado e as instituições públicas em matéria de gestão de 
riscos”.(BANCO MUNDIAL, 2002, p.40).  
Na perspectiva destas instituições, as estratégias de manejo dos riscos 
envolvem ações de ativação individual e incentivo a organização dos pobres, 
responsáveis pela sua própria situação e ações focalizadas através do Estado a fim de 
mitigar as chamadas desigualdades iniciais. 
Para esta proposta, ao realizar a correta alocação de estímulos aos 
indivíduos possibilitando aos mesmos incrementos de suas capacidades e a sua 
participação na massa de geração de renda, assalariada ou não, objetiva-se incentivar a 
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produtividade e fomentar o crescimento econômico.  
Nota-se na estratégia, o afastamento de perspectivas de direitos sociais do 
Estado de Bem-estar europeu, ou do nacional desenvolvimentista latino-americano, para 
se direcionar ao Estado da competitividade, cuja ideia é estimular habilidades e atitudes 
individuais apropriadas a uma nova economia pós-fordista. (JESSOP, 1993) 
Se o objetivo do documento é atacar a pobreza, em relação à desigualdade 
não se vê uma atitude tão incisiva, uma vez que “Nem toda a desigualdade de renda 
deve ser considerada como resultado negativo”. (BANCO MUNDIAL, 2002, p.56) O 
documento destaca ainda que se deve julgar é se os extremamente pobres estão sendo 
beneficiados pelo crescimento, se outros setores estão sendo beneficiados e ampliando a 
desigualdade não se configura um quadro central a ser enfrentado.  
A estratégia de superação da pobreza contida no documento reforça uma 
visão que dicotomiza a cidadania e as ações dos Estados em indivíduos 
capazes/incapazes, setores e serviços aos pobres/serviços lucrativos ao mercado 
desatrelando a noção de direitos sociais como responsabilidade estatal. 
Visualiza-se assim, o solapamento da concepção de universalidade de 
acesso às políticas sociais e seu alinhamento a um conjunto de programas estratégicos e 
compensatórios focalizados na linha da pobreza absoluta e a diversos públicos-alvo. 
Nota-se a delimitação da privatização seletiva dos serviços públicos, sendo 
os serviços lucrativos destinados aos mercados e por outro lado os setores não lucrativos 
destinados ao Estado vinculando o acesso ao serviço as situações de pobreza 
comprovada e cumprimento de um conjunto de “virtuosas” condicionalidades.  
Esta ideia é o que denominam complementaridade entre Estado e mercado 
em que se afirma o pressuposto de que os mercados são a principal ferramenta para o 
desenvolvimento e os Estados devem agir em questões-chave para garantir o bom 
funcionamento dos mercados, e corrigindo as falhas deixadas pelo mesmo.  
Busca-se então a delimitação de novas fronteiras entre Estado e sociedade 
quanto ao enfrentamento das manifestações da “questão social”, em que entram em foco 
as parcerias com a dita sociedade civil e o chamado terceiro setor, a centralidade do 
empoderamento dos pobres e sua auto-organização. 
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Considerações Finais  
 
No desenvolvimento deste artigo buscou-se demonstrar que o projeto 
neoliberal recoloca na agenda, agora sob nova roupagem e intensidade, a negação das 
políticas sociais universalizantes e/ou que apontam para algum nível de 
desmercantilização do acesso aos direitos sociais. Nesta lógica, entende-se que as 
medidas empreendidas pelas reformas neoliberais estabelecem na ordem do dia das 
ações do Estado capitalista a remercantilização da proteção social institucional, 
colocando em marcha medidas que se encontram ancoradas em: Privatização, 
Seletividade e descentralização.  
Tal concepção acaba por estruturar as bases políticas e ideológicas para uma 
renovada concepção de Estado, que conforma a condição de cidadania ao espectro das 
relações de consumo, restringe as regulamentações trabalhistas e qualquer mecanismo 
de controle do capital, ou seja, busca afirmar a hegemonia do mercado e a inserção dos 
pobres em seu circuito, seja como consumidor seja como  “empreendedor social”.  
Como síntese da perspectiva neoliberal para enfrentamento da pobreza 
visualiza-se que esta difere tanto das medidas liberais clássicas de filantropia e combate 
à mendicância, quanto de medidas keynesianas de intervenção do Estado via políticas 
sociais como direito do cidadão.  
Por um lado o empreendimento de políticas sociais focalizadas e seletivas 
direcionadas aos mais pobres, de outro lado, a reserva de ação mercantil de ação em 
setores lucrativos com serviços destinados àqueles que tenham condições de “consumir” 
serviços sociais privados, e em uma terceira forma através de políticas e incentivo à 
ação do chamado “terceiro setor” com viés filantrópico.  
Deste modo, assistimos ao processo que retira a centralidade da luta por 
direitos e ampliação da cidadania, e a “questão social” retirada do debate público e da 
sua potência política contestatória.  
Neste quadro, parece que a “questão social” deixa de ser encarada como 
uma questão, para transitar ao campo de uma ação gerencial e de gestão dos níveis de 
pobreza, transmutando direitos em filantropia, cidadania em autoajuda, e cidadão em 
consumidor. 
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